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LEI MUNICIPAL Nº 6.212, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2.004

Dispõe sobre a criação do Pólo de Tecnologia de Informática do Município de Araraquara e dá outras providências.
(Vide Lei Municipal nº 7.326, de 2.010)
O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que aprova:

A Câmara Municipal, em sessão ordinária de 13 de dezembro de 2004, promulga a seguinte lei:

Art. 1º  Fica criado o Pólo de Tecnologia de Informática do Município de Araraquara - PTI.

Art. 2º  O PTI tem por objetivo o desenvolvimento científico e tecnológico das empresas prestadoras de serviços de base tecnológica no ramo de informática sediadas no Município.

Parágrafo único.  Para efeito dos benefícios estabelecidos nesta Lei consideram-se atividades do ramo de informática aquelas previstas no Código Tributário Municipal.

Art. 3º  Às empresas que integrarem o PTI poderá ser concedida isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU incidente sobre o imóvel utilizado no desenvolvimento de suas atividades, pelo período inicial de até 5 (cinco) anos.

Parágrafo único.  A isenção poderá ser prorrogada anualmente, até que se atinja período de tempo igual ao da concessão inicial, desde que:

I - O valor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN recolhido pela empresa nos 12 (doze) meses anteriores ao mês em que for solicitada a prorrogação da isenção seja igual ou superior a 10 (dez) vezes o valor do benefício a ser concedido;

II - A empresa apresente Certidão Negativa de Tributos Municipais.

Art. 4º  O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN incidente sobre as atividades fins das empresas integrantes do PTI terá alíquota de 2,0% (dois por cento).

§ 1º  As empresas integrantes do Pólo de Tecnologia de Informática deverão exercer prioritariamente os serviços enquadrados nos itens 1.01, 1.02, 1.04 e 1.05, constantes na lista de serviços tributáveis pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, estabelecida no Anexo I da Lei Complementar nº 17/97 e alterações. (Redação dada pela Lei Municipal nº 7091, de 2009)
§ 2º  As empresas optantes do Simples Nacional e integrantes do Pólo de Tecnologia de Informática, com relação ao ISSQN, deverão obedecer aos percentuais descritos no Anexo Único desta lei. (Redação dada pela Lei Municipal nº 7091, de 2009)
Art. 5º  As empresas integrantes do PTI poderão deduzir do valor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN por elas devido o valor do ISSQN incidente sobre o valor dos serviços de terceiros por elas contratados e recolhidos pelos mesmos à Fazenda Pública Municipal.

Art. 6º  Os contribuintes, pessoas físicas ou jurídicas, estabelecidos no Município que contratarem os serviços das empresas integrantes do PTI poderão deduzir do valor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) por eles devido o valor do ISSQN relativo ao serviços prestados e recolhido pelas mesmas à Fazenda Pública Municipal.

Art. 7º  Os procedimentos administrativos relativos aos benefícios previstos nesta Lei serão estabelecidos em regulamento próprio.

Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º  Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 15 (quinze) dias do mês de dezembro do ano de 2004 (dois mil e quatro).

Edson Antonio da Silva
Prefeito Municipal

Publicada na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.
Donizete Simioni
Secretário de Administração

Arquivada em livro próprio nº 01/2004.
Anexo único
(Redação dada pela Lei Municipal nº 7091, de 2009)
	ISSQN –  Fixação de alíquota única para todas as faixas de receita bruta das empresas  do polo de tecnologia de informática.

	Receita Bruta em 12 meses (em R$)
	Percentual de ISSQN na LC123/2006

(Simples Nacional)
	Percentual de ISSQN a ser observado pelas empresas optantes do Simples Nacional 
	Percentual de redução a ser informado no PGDAS

	Até 120.000,00 
	2,00%
	2,00%
	0,00%

	De 120.000,01 a 240.000,00 
	2,79%
	2,00%
	28,32%

	De 240.000,01 a 360.000,00
	3,50%
	2,00%
	42,86%

	De 360.000,01 a 480.000,00 
	3,84%
	2,00%
	47,92%

	De 480.000,01 a 600.000,00
	3,87%
	2,00%
	48,32%

	De 600.000,01 a 720.000,00
	4,23%
	2,00%
	52,72%

	De 720.000,01 a 840.000,00
	4,26%
	2,00%
	53,05%

	De 840.000,01 a 960.000,00
	4,31%
	2,00%
	53,60%

	De 960.000,01 a 1.080.000,00
	4,61%
	2,00%
	56,62%

	De 1.080.000,01 a 1.200.000,00
	4,65%
	2,00%
	56,99%

	De 1.200.000,01 a 1.320.000,00
	5,00%
	2,00%
	60,00%

	De 1.320.000,01 a 1.440.000,00
	5,00%
	2,00%
	60,00%

	De 1.440.000,01 a 1.560.000,00
	5,00%
	2,00%
	60,00%

	De 1.560.000,01 a 1.680.000,00
	5,00%
	2,00%
	60,00%

	De 1.680.000,01 a 1.800.000,00
	5,00%
	2,00%
	60,00%

	De 1.800.000,01 a 1.920.000,00
	5,00%
	2,00%
	60,00%

	De 1.920.000,01 a 2.040.000,00
	5,00%
	2,00%
	60,00%

	De 2.040.000,01 a 2.160.000,00
	5,00%
	2,00%
	60,00%

	De 2.160.000,01 a 2.280.000,00
	5,00%
	2,00%
	60,00%

	De 2.280.000,01 a 2.400.000,00
	5,00%
	2,00%
	60,00%
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